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RESUMO - Os autores procuram caracterizar a economia de uma comuni­
dade do litoral do Pará, ltapuá, no munic{pio de Vigia, cujos habitantes se 
dedicam à pesca artesanal e à agricultura de subsistência, onde é marcada 
a diferenciação social com base no sexo, o que se traduz também na divisão 
do trabalho vigente no lugar: a pesca como atividade masculina por ex­
celência, enquanto a agricultura é concebida como atividade que compete 
às mulheres. As relações de produção não capitalistas no interior da comu­
nidade - cuja população se compõe basicamente de camponeses (pequenos 
proprietários e ª"endatários), pescadores autônomos e parceiros - articu­
lam-se com a economia de mercado em vigor na sede do Munidpio e outras 
partes do Estado, estabelecendo-se uma cadeia de relações de dependência 
que, a nível regional, tem seu elo extremo na cidade de Belém, local até on­
de chega uma parte do peixe capturado pelos pescadores, de onde também 
os habitantes de Itapuá recebem ~rande parte dos bens de consumo que 
não produzem localmente, e para onde se dirigem muitos deles que tentam 
realizar projetos de ascensão social. 

PALAVRAS-CHAVE: Pesca artesanal, Agricultura, Agricultura de sub­
sistência, Campesinato, Pescadores, Capitalismo. 
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ABSTRACT - Fishing and agriculture in the Brazilian Amazon. 
Integration between a rural community anda capitalist way of productian. 
The authars intend to point to the economic basis of a riverine settlement in 
Northeastern part of State of Pará, namely ltapuá, in the County o.f Vigia . 
Iuipuá inhabitants make a living .from fishing as well as .from subsistence 
agriculture. There are social differences among them; these are based on 
sex roles as well as on division of labor. Fishing is a male task while 
agriculture is a female one. Within the community, non capitalist 
relationships of production keep links to the market system; peasants, small 
owners and farmers or renters interact with th county seat and other State 
locations. The fish they catch is transported to the Capital city of Belém to 
wich most of their endeavors for social upward mobility is tied and .from 
which many goods are imported. 

KEY WORDS: Fishingcraft, Agriculture, Subsistence agriculture, 
Peasantry, Fishermen, Capitalism. 

INfRODUÇÃO 

A realização de um estudo sobre os hábitos e ideologias alimentares 
numa pequena povoação (617 habitantes) de pescadores do litoral do Estado 
do Pará - Itapuá, pertencente ao Município de Vigia - levou-nos à análise 
dos processos de obtenção do alimento e, conseqüentemente, ao exame das 
atividades econômicas de uma população voltada para a pesca e a agricultu­
ra3. 

Nossa análise parte da crítica da noção de economia de subsistência, a 
qual não leva suficientemente em conta a questão da organização da pro­
dução, isto é, como as sociedades humanas têm acesso aos recursos naturais, 
para transformá-los em bens econômicos dotados de"Valor de uso e/ou troca, 
e quais os direitos envolvidos na apropriação do produto final. Ademais essa 
noção tende a nos colocar de maneira não crítica diante da questão do "ex­
cedente econômico" de uma economia "pré-capitalista" (camponesa, tribal, 
etc.) no tocante às trocas que se efetivam internamente, ou em relação com o 
sistema mais abrangente no qual se inserem. (Godelier 1974:80-82; Siskind 
1978:862 e Woortmann 1978:5-6). 

Com efeito, numa comunidade como Jtapuá, onde vigoram relações 
econômicas não-capitalistas, que podem ser assimiladas a um modo de pro­
dução camponesa (não obstante a atividade principal ser a pesca), o sistema 
econômico está relacionado ao modo de produção capitalista dominante, 
condicionando a sua população ao desenvolvimento de estratégias de sobre­
vivência voltadas para a produção de valor de troca ( o peixe como mercado-

3 
Pesquisa realizada com a~io financeiro da FTNEP, em consonância com o projeto " Hábitos Ali­
mentares em Grupos Sociais de Baixa Renda" (Matta & Oliveira 1974; Maués & Maués 1976; Ve­
lho _1977 e Woonmann 1978). Muitas das idéias apresentadas no presente trabalho decorrem da 
an.ál1.se: de Woo_rtmann, que elaborou o relatório fínal do projeto, com os resultados dos estudos 
parcm1s dos vários pesqmsadores nele participantes. 
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ria a ser vendida no mercado) destinado basicamente à obtenção de dinheiro 
capaz de adquirir aquilo que, não sendo produzido localmente, é fundamen­
tal para o consumo. Portanto, a participação num economia de mercado, 
através da troca, realiza-se não através de um "excedente" cu.ia venda se 
destina a um processo de acumulação, mas sim através de uma parcela do 
produto, que não podendo ser integralmente consumida como valor de uso 
(uma espécie de excedente "compulsório", pelas próprias exigências do 
mercado), se transforma em mercadoria, cuja comercialização permite adqui­
rir outros valores de uso indispensáveis (roupas, sal, açúcar, querosene, rá­
dios de pilha, lanternas, anzóis, facões, fio de nylon, etc.). 

PESCA E AGRICULTURA ARTESANAIS 

A caracterização do modo de produção vigente em Itapuá implica con­
siderar, inicialmente, a importância da divisão sexual do trabalho, pela qual 
a pesca surge como atividade masculina por execelência, enquanto a agricul­
tura é concebida como trabalho feminino. 

A pesca possui, para todos os membros da comunidade, uma carga va­
lorativa incomparavelmente maior que a agricultura. A pesca é a grande ati­
vidade, o que se traduz muito bem na frase sempre repetida pelos moradores: 
"A lavra aqui é a pesca". Por outro lado, dela não partiçipam em hipótese 
alguma as mulheres4• Essa ausência de participação não se verifica apenas 
no que diz respeito à atividade em si, isto é, à captura do peixe, mas a todas 
as tarefas que estão de alguma forma ligadas àquela, como o manuseio dos 
instrumentos de pesca e, até mesmo, o trato do peixe quando chega do mar e 
deve ser repartido para quem tem direito a uma parte dos frutos da pescaria. 
É mesmo comum, embora não se trate de um aspecto rígido, que a salga do 
peixe seja feita pelo próprio pescador, quando chega do mar, depois de reti­
rada a parte que deverá ser logo consumida. 

A agricultura assume um caráter de atividade subsidiária, surgindo na 
percepção das pessoas como um elemento de apoio no que se refere à neces­
sidade de provisão de alimentos, uma vez que a farinha de mandioca, princi­
pal produto agrícola do local, compõe, juntamente com o peixe, a dieta bási­
ca da população5. A atividade agrícola é desenvolvida em grande parte pelas 
mulheres e, embora algumas etapas desse trabalho sejam executadas com a 
participação dos homens, ela é definida e concebida por todos como femini­
na. 

4 
Referimo-n<?s agui ao caso especifico de Jtapuá. Em relação a mulheres residentes em outros luga­
res ~~ Mumcíp10, muno excepcionalmente pode-se encontrar algumas que, de modo eventual, 
participam de pescarias de curta duração. 

5 
Outros prod';Jtos a~rfcolas de importância secundária são o milho, a laranja e'. em menor ~ala, o 
arroz. O regime ahmentar da população se completa, além da farmha de mand10ca e do pe1x~,. com 
o COll;SUmo eventual de frutas (sobretudo o açaf, a hacaba e a_JaranJa), alérry do caranguejo , s1~, ca­
ramujo, turu, etc. A laranja teve, no passado, uma importância muito considerável na produçao 1?­
cal, tendo decaído em virtude de problemas ligados às dificuldades de _transporte e comercJal)zaç~o 
(estes dados sobre a im_portância da laranja em Jtapuá foram fornecidos através de comumcaçao 
pessoal de Iraci Gomes Palheta). 
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RELAÇÕES DE TRABALHO NA AGRICULTIJRA 

Os principais meios de produção, no que diz respeito à agricultura de 
Itapuá, são o "mato" e o forno. As pessoas que são proprietárias de ambos, 
ou de apenas um deles, estão em situação de vantagem em relação às que 
não os possuem, pois estas ficam dependendo daqueles meios para poderem 
"botar" sua roça ou fazer sua farinha. 

E .rbora nem todos possuam mato, isto é, uma área de terra que se utili­
za para fazer a roça, esse fato não chega a causar maiores problemas, pois 
sempre há algum parente ou amigo que, possuindo essa propriedade, pennite 
o seu uso por outros, através de uma das modalidades de relação de trabalho 
mais utilizadas pelos itapuaenses, a " meiada" 

No seu caráter geral, a meiada implica o seguinte: a pesssoa que não 
tem mato para fazer uma roça ou, mesmo o possuindo, deseja aumentar sua 
produção, pede o mato para quem tem em maior quantidade. estahelecendo­
se assim um sistema de parceria, em que o proprietário é compensado com o 
produto ou com o trabalho do não proprietário. Outras formas de relações de 
trabalho vigentes na agricultura incluem a "empleita" (contrato por tarefa, 
pago em dinheiro), a "diária" (pagamento por dia de serviço) e o "ajutório" 
ou "troca de serviço" (em que as pessoas são contratadas para realizar certas 
tarefas agrícolas em troca de urna ajuda equivalente em suas próprias roças) . 

O uso do forno para fazer a farinha também acarreta certas obrigações, 
das pessoas que não o possuam para com seus proprietários, como acontece 
com o caso do mato. Em Itapuá são bem poucas as pessoas que possuem esse 
meio indispensável para a produção da farinha de mandioca; sendo assim, a 
grande maioria depende dos que possuem forno (15 pessoas ao todo) para a 
etapa final do trabalho nas roças. Para usar o forno de outrem a pessoa tem 
que "pagar na farinha", isto é, de cada "fornada" que é feita, 1 kg é para o 
dono do forno. Assim, por exeml'lo, se a quantidade de mandioca der para 
colocar seis vezes a massa no forno, o dono receberá 6 kg de farinha. 

O ciclo de trabalho na roça inclui as seguintes atividades: preparação 
do terreno (derrubada, queima e coivara), plantio, cuidado e limpeza da roça, 
colheita e preparação da farinha. O homem participa ativamente das três eta­
pas da preparação do terreno e do plantio da mandioca, deixando de pescar 
por alguns dias, o que é amplamente compensado em termos de sua estraté­
gia de sobrevivência; pode também ajudar na colheita e no preparo da fari­
nha. Mas a tarefa mais longa, que se arrasta por vários meses, a do cuidado e 
limpeza da roça, enquanto se desenvolvem as plantas cultivad,ts, é trabal'1o 
do qual se incubem as mulheres, e onde só excepcionalmente a mão-de-obra 
masculina tem participação. Trata-se desse tnibalho desenvolvido continua­
damente pelas mulheres na roça que justifica a concepção da agricultura co­
mo tarefa feminina. 

Na fase do plantio é que surge. usualmente , o trabalho comunitário na 
agricultura . No dia em que se vai plantar a mandioca. a "dona da roça" con­
voca um bom número de pessoas, algumas das quais são muitas vezes paren­
tes (filhas casadas, netas, sobrinhas, etc.). As pessoas convocadas que não 
são parentes recebem pagamento em dinheiro ou em serviço, isto é. a dona 
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da roça se compromete em aju~-l3;~)na mesma ou em outra tarefa em sua ro­
a ("ajutório" ou "troca de serviço . 

ç Na manhã do dia em que se faz o plantio todos os que vão ajudar se 
únem bem cedo na casa da dona da roça para seguirem juntos para o local. 

~ntes de iniciarem o trabalho, ~ servido-o ':_afé com fa~nha ?.e mandi~a pa-
todos e mais tarde, pelo meio da manha, é oferecida a merenda , que 

:nsta ger:umente de um mingau preparado com arroz (ou farinha de man­
dioca) e leite de côco. O almoço é por conta dos trabalhadores, mas normal­
mente a dona da roça costumar reunir os membros de sua "família" (p,aren­
tes) que estão participando do trabalho, para almoçarem em sua casa. Atar­
de ~ 0 trabalho continua, é servido mais um café. 

' A essa reunião de pessoas para fazer o plantio dá-se, em Itapuá, o no­
me de "putirum" ~mu~ão) e ~s pesso~ dizem qu_e, em tempos passados, 
ninguém recebia dinheiro por isso; o s1ste~a funcionava como um grande 
círculo de trocas em que uns prestavam serviços espontaneamente nas roças 
éte outros. Hoje, eles falam, isso não acontece, pois mesmo quem não recebe 
em dinheiro "cobra" a ajuda prestada em forma de trabalho em sua roça 

O sistema produtivo, no tocante às roças de Itapuá, relacionando pro­
prietários e não proprietários dos meios de pr~dução, apre~en~ carac~e?~ti­
cas peculiares; não existe entre eles uma relaçao de dependenc1a ou suJeiçao, 
nem tampouco ele se configura como de patrão-empregado, caracterizando­
se o sistema por possuir um grau elevado de informalidade nessas relações 
de trabalho, na forma como se apresentam na comunidade. Mesmo as pes­
soas (geralmente mulheres) que vendem sua força de trabalho, para atuar 
como diaristas na atividade agrícola, só o fazem eventualmente, por períodos 
linútados, pois normalmente têm suas próprias roças e, muitas vezes, mais 
tarde, contratam aquela,; mesmas pessoas que as contrataram, também como 
diaristas , para trabalhar nas roças que possuem. 

RELAÇÕES DE TRABALHO NA PESCA 

Como acontece em todo o município de Vigia, a pesca desenvolvida 
pelos moradores de ltapuá é marcadamente artesanal, feita com o emprego de 
instrumentos rudimentares, métodos de conservação que se reduzem pratica­
mente à salga, relações de trabalho caracterizadas pela parceria e sistema de 
comercialização que sempre traz mais vantagens aos não pescadores ("avia­
dores" e "marreleiros" ou "aparadores"). 

A área onde potencialmente atuam os pescadores de Itapuá é a mesma 
onde também trabalham outros pescadores do Município e de municípios vi­
zinhos. Essa área abrange a foz do rio Pará, entre a ilha do Marajó e o conti­
nente, as costas da mesma ilha, a foz do Amazonas e o litoral do Amapá 
(ID~P 1968:9-10). Na realidade, porém, na época em que residimos naco­
n:1umdade, nenhum dos pescadores locais se encontrava engajado em pesca­
nas que exigissem um deslocamento a distâcia maiores do que costa da ilha 
de Marajó. 

As relações de produção vigentes em Jtapuá, como de resto em várias 
comunidades de pescadores do Município de_ Vigia, não são essencialmente 
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O ciclo de trabalho na roça inclui as seguintes atividades: preparação 
do terreno (derrubada, queima e coivara), plantio, cuidado e limpeza da roça, 
colheita e preparação da farinha. O homem participa ativamente das três eta­
pas da preparação do terreno e do plantio da mandioca, deixando de pescar 
por alguns dias, o que é amplamente compensado em termos de sua estraté­
gia de sobrevivência; pode também ajudar na colheita e no preparo da fari­
nha. Mas a tarefa mais longa, que se arrasta por vários meses, a do cuidado e 
limpeza da roça, enquanto se desenvolvem as plantas cultivad,ts, é trabal'1o 
do qual se incubem as mulheres, e onde só excepcionalmente a mão-de-obra 
masculina tem participação. Trata-se desse tnibalho desenvolvido continua­
damente pelas mulheres na roça que justifica a concepção da agricultura co­
mo tarefa feminina. 

Na fase do plantio é que surge. usualmente , o trabalho comunitário na 
agricultura . No dia em que se vai plantar a mandioca. a "dona da roça" con­
voca um bom número de pessoas, algumas das quais são muitas vezes paren­
tes (filhas casadas, netas, sobrinhas, etc.). As pessoas convocadas que não 
são parentes recebem pagamento em dinheiro ou em serviço, isto é. a dona 
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da roça se compromete em aju~-l3;~)na mesma ou em outra tarefa em sua ro­
a ("ajutório" ou "troca de serviço . 

ç Na manhã do dia em que se faz o plantio todos os que vão ajudar se 
únem bem cedo na casa da dona da roça para seguirem juntos para o local. 

~ntes de iniciarem o trabalho, ~ servido-o ':_afé com fa~nha ?.e mandi~a pa-
todos e mais tarde, pelo meio da manha, é oferecida a merenda , que 

:nsta ger:umente de um mingau preparado com arroz (ou farinha de man­
dioca) e leite de côco. O almoço é por conta dos trabalhadores, mas normal­
mente a dona da roça costumar reunir os membros de sua "família" (p,aren­
tes) que estão participando do trabalho, para almoçarem em sua casa. Atar­
de ~ 0 trabalho continua, é servido mais um café. 

' A essa reunião de pessoas para fazer o plantio dá-se, em Itapuá, o no­
me de "putirum" ~mu~ão) e ~s pesso~ dizem qu_e, em tempos passados, 
ninguém recebia dinheiro por isso; o s1ste~a funcionava como um grande 
círculo de trocas em que uns prestavam serviços espontaneamente nas roças 
éte outros. Hoje, eles falam, isso não acontece, pois mesmo quem não recebe 
em dinheiro "cobra" a ajuda prestada em forma de trabalho em sua roça 

O sistema produtivo, no tocante às roças de Itapuá, relacionando pro­
prietários e não proprietários dos meios de pr~dução, apre~en~ carac~e?~ti­
cas peculiares; não existe entre eles uma relaçao de dependenc1a ou suJeiçao, 
nem tampouco ele se configura como de patrão-empregado, caracterizando­
se o sistema por possuir um grau elevado de informalidade nessas relações 
de trabalho, na forma como se apresentam na comunidade. Mesmo as pes­
soas (geralmente mulheres) que vendem sua força de trabalho, para atuar 
como diaristas na atividade agrícola, só o fazem eventualmente, por períodos 
linútados, pois normalmente têm suas próprias roças e, muitas vezes, mais 
tarde, contratam aquela,; mesmas pessoas que as contrataram, também como 
diaristas , para trabalhar nas roças que possuem. 

RELAÇÕES DE TRABALHO NA PESCA 

Como acontece em todo o município de Vigia, a pesca desenvolvida 
pelos moradores de ltapuá é marcadamente artesanal, feita com o emprego de 
instrumentos rudimentares, métodos de conservação que se reduzem pratica­
mente à salga, relações de trabalho caracterizadas pela parceria e sistema de 
comercialização que sempre traz mais vantagens aos não pescadores ("avia­
dores" e "marreleiros" ou "aparadores"). 

A área onde potencialmente atuam os pescadores de Itapuá é a mesma 
onde também trabalham outros pescadores do Município e de municípios vi­
zinhos. Essa área abrange a foz do rio Pará, entre a ilha do Marajó e o conti­
nente, as costas da mesma ilha, a foz do Amazonas e o litoral do Amapá 
(ID~P 1968:9-10). Na realidade, porém, na época em que residimos naco­
n:1umdade, nenhum dos pescadores locais se encontrava engajado em pesca­
nas que exigissem um deslocamento a distâcia maiores do que costa da ilha 
de Marajó. 

As relações de produção vigentes em Jtapuá, como de resto em várias 
comunidades de pescadores do Município de_ Vigia, não são essencialmente 
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diferentes de outras observada<; em partes distintas do litoral hrasileiro, como 
no Nordeste. (cf. os a;abalhos de Forman (1972) sobre a Paraíba e Peirano 
(1975) sobre o Ceará). 

A pesca, em Itapuá, é geralmente feita em grupos de dois a quatro ~~­
cadores, em pequenas embarcações a vela chamadas reboques, com a uttli­
zação de redes de malhar. As montarias a remo são usadas com menos 
freqüência, ocorrendo o mesmo no que se refere às pescarias com anzol. A 
tripulação do reboque compõe-se do "encarregado" e um ou mais "camara­
dos". O encarregado é o responsável por todas as operações da pesca, inclu­
sive no que se refere às decisões que devem ser tomadas ou às transações 
que se efetuam para a comercialização do peixe. Devido a isso, o encarrega­
do, quando não é o proprietário do reboque, deve ser alguém de sua confian­
ça e, então, o escolhido é algum parente (um compadre estaria incluído nessa 
categoria) ou mesmo um amigo. Para a escolha dos camarados o parentesco 
também funciona como critério, embora em menor escala. Nesse caso um ou­
tro fator que influi na escolha é a necessidade que alguém tenha de trabalhar 
para sustentar a famflia; devido a esse fator, os homens solteiros, sem res­
ponsabilidades de dependentes, quase sempre serão preteridos para dar vez a 
outros com situação contrária à sua. 

Dos 87 pescadores de Itapuá, 20 possuem embarcações de pesca (rebo­
ques e montarias) e apenas 15 são proprietários de redes de malhar; um nú­
mero menor de não pescadores (comerciantes, carpinteiros) também são do­
nos de redes e embarcações. Os pescadores que possuem canoas de pesca 
e/ou redes gozam de uma situação privilegiada, por causa do sistema de par­
ceria, que detennina uma divisão dos resultàdos da captura que favorece ao 
proprietário dos meios de produção. 

Assim, 50% do obtido numa pescaria, depois de descontadas as despe­
sas, pertence à canoa e à rede (isto é, a seus proprietários). Se a canoa e a 
rede pertencerem a um único indivíduo, ele recebe a metade do lucro líquido 
da pescaria. Mas é possível que a canoa pertença a uma pessoa e a rede a ou­
tra. Neste caso, cada uma receberá 25%. Retirando-se os 50% pertencentes à 
canoa e à rede, os outros 50% serão divididos igualmente entre os membros 
da tripulação (encarregados e camarados). O encarregado pode ainda receber 
uma "gratificação" da parte do dono da canoa, sem que haja uma percenta­
gem estipulada: essa gratificação normalmente s6 é paga quando a produção 
foi compensadora e não houve nenhum prejuízo, não sendo, pois, obrigató­
ria. Pode ocorrer que o proprietário da canoa e/ou da rede seja um dos tripu­
lantes e, assim, além dos 50 ou 25%, conforme o caso, ele também receberá 
sua parcela como membro da tripulação. Nos casos em que o pescador não 
detenha a propriedade dos meios de produção (canoa e/ou rede), ele se su­
bordina a um dos dois patrões, sendo mais freqüente que o patrão seja um 
s6, detendo sozinho a propriedade desses meios. 

O aviamento dos pescadores é feito por comerciantes de Itapuá, princi­
palmente uma mulher, que possui a casa de comércio mais forte da comuni­
dade6. O aviamento consiste no fornecimento da "despesa" para a pescaria 

6 
Trata-se de uma vidva, que herdou o comércio do marido, e conseguiu fazê-lo prosperar. 
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sal café, farinha, carvão e querosene), além Ade uma conta_que fica aberta 
(, ' é · para O fornecimento de outros generos à família do pescador. no com rc10 bé 

· nto é fornecido não só aos pescadores, mas taro m aos pro-Este av1ame · o d 
. tári de canoas de pesca que não possuem comércio. pagamento a 

pne os . , . d d ed - d d "d " deve ser feito pelo propnetano a canoa e a r e, nao sen o e espesa A . d 
bil .dade do simples pescador. Durante a semana, na ausenc1a o 

responsa 1 ,, é · · é éd' 
dor a familia pode "aviar-se no com rc10, isto , comprar a cr 1to, 

pesca • · d' ·d ·d ad ·t mas geralmente evita fazer isso, se possm uma 1v1 a cons1 er a mm o 
grande. 

Por várias razões, que alinharemos a seguir, não se verifica, em Itapuá, 
dependência estrita entre aviador e aviado, como ocorre em outras par­

~~da Amazônia e, mesmo, no caso dos pescadores residentes na cidade de 
Vigia. 

Em primeiro lugar, as pesc~as de ltapuá são de curta duração_(no m~­
ximo uma semana) e sempre permitem a ~olta do pescador com _relativa raI?1-
dez para atender às necessidades domésticas, quando necessário. Além dis­
so,~ "despesa" da pescaria é bastante red~ida e de valor relat!;vamente,pe­
queno, em razão mesmo de sua curta duraçao. Uma parte d~ssa despesa , a 
farinha é normalmente fabricada pelo pescadQr e sua familia, COf\1 o produto 
da roç; que possui, sendo que o peixe, consumido durante a pescaria, é for­
necido pelo mar. Por outro lado, a família do pescador consegue de alguma 
forma manter-se durante sua ausência, pois geralmente dispõe de farinha de 
sua própria roça e o pescador, antes de partir, iá deixo~ ~ma peq~ena qua~­
tidade de peixe para o consumo da semana. Caso ele v1a_1e sem deixar o pei­
xe para a família, normalmente volta depois de um ?ia para deixá-lo ou, h~­
vendo oportunidade, manda-o por alguém que este.1a de regresso à comum­
dade. Outro fator impc>rtante que concorre para a flexibilidade do sistema de 
aviamento diz respeito aos; circuitos de reciprocidade vigentes em Ttapuá, de 
que trataremos mais abaixo. · 

No caso da cidade de Vigia, entretanto, a relação de dependência e su­
jeição do pescador (aviado) para com o patrão (aviador) configura-se de 
modo efetivo, por outras razões - sobretudo a ausência do sustentáculo _da 
roça, com que não conta o pescador citadino -, especialmente nas pescanas 
de longa duração (pescadores do Norte, que trabalham na altura do Cabo 
Norte), em que o produtor direto permanece durante três ou mais meses lon­
ge de casa, dedicando-se à captura de gurijuba. Por outro lado, o sistema so­
cial vigente na cidade de Vigia difere do de Itapuá, favorecendo naquela.º 
aparecimento de relações de produção de caráter mais impessoal, onde as di­
ferenças· de classe e de status econômico entre pa\fões ( que geralmente acu­
mulam os papéis de comerciante com casa de comércio montada, aparador e 
aviador) e pescadores (simples aviados) são muito acentuadas. No caso do 
pescador itapuaense, como veremos a seguir, é através do sistema de comer­
cialização do pescado, isto é, no momento em que ele se obriga a particip~ 
de uma economia de mercado, que irá se concretizar a sua dependência 
econômica. 
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diferentes de outras observada<; em partes distintas do litoral hrasileiro, como 
no Nordeste. (cf. os a;abalhos de Forman (1972) sobre a Paraíba e Peirano 
(1975) sobre o Ceará). 

A pesca, em Itapuá, é geralmente feita em grupos de dois a quatro ~~­
cadores, em pequenas embarcações a vela chamadas reboques, com a uttli­
zação de redes de malhar. As montarias a remo são usadas com menos 
freqüência, ocorrendo o mesmo no que se refere às pescarias com anzol. A 
tripulação do reboque compõe-se do "encarregado" e um ou mais "camara­
dos". O encarregado é o responsável por todas as operações da pesca, inclu­
sive no que se refere às decisões que devem ser tomadas ou às transações 
que se efetuam para a comercialização do peixe. Devido a isso, o encarrega­
do, quando não é o proprietário do reboque, deve ser alguém de sua confian­
ça e, então, o escolhido é algum parente (um compadre estaria incluído nessa 
categoria) ou mesmo um amigo. Para a escolha dos camarados o parentesco 
também funciona como critério, embora em menor escala. Nesse caso um ou­
tro fator que influi na escolha é a necessidade que alguém tenha de trabalhar 
para sustentar a famflia; devido a esse fator, os homens solteiros, sem res­
ponsabilidades de dependentes, quase sempre serão preteridos para dar vez a 
outros com situação contrária à sua. 

Dos 87 pescadores de Itapuá, 20 possuem embarcações de pesca (rebo­
ques e montarias) e apenas 15 são proprietários de redes de malhar; um nú­
mero menor de não pescadores (comerciantes, carpinteiros) também são do­
nos de redes e embarcações. Os pescadores que possuem canoas de pesca 
e/ou redes gozam de uma situação privilegiada, por causa do sistema de par­
ceria, que detennina uma divisão dos resultàdos da captura que favorece ao 
proprietário dos meios de produção. 

Assim, 50% do obtido numa pescaria, depois de descontadas as despe­
sas, pertence à canoa e à rede (isto é, a seus proprietários). Se a canoa e a 
rede pertencerem a um único indivíduo, ele recebe a metade do lucro líquido 
da pescaria. Mas é possível que a canoa pertença a uma pessoa e a rede a ou­
tra. Neste caso, cada uma receberá 25%. Retirando-se os 50% pertencentes à 
canoa e à rede, os outros 50% serão divididos igualmente entre os membros 
da tripulação (encarregados e camarados). O encarregado pode ainda receber 
uma "gratificação" da parte do dono da canoa, sem que haja uma percenta­
gem estipulada: essa gratificação normalmente s6 é paga quando a produção 
foi compensadora e não houve nenhum prejuízo, não sendo, pois, obrigató­
ria. Pode ocorrer que o proprietário da canoa e/ou da rede seja um dos tripu­
lantes e, assim, além dos 50 ou 25%, conforme o caso, ele também receberá 
sua parcela como membro da tripulação. Nos casos em que o pescador não 
detenha a propriedade dos meios de produção (canoa e/ou rede), ele se su­
bordina a um dos dois patrões, sendo mais freqüente que o patrão seja um 
s6, detendo sozinho a propriedade desses meios. 

O aviamento dos pescadores é feito por comerciantes de Itapuá, princi­
palmente uma mulher, que possui a casa de comércio mais forte da comuni­
dade6. O aviamento consiste no fornecimento da "despesa" para a pescaria 

6 
Trata-se de uma vidva, que herdou o comércio do marido, e conseguiu fazê-lo prosperar. 
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sal café, farinha, carvão e querosene), além Ade uma conta_que fica aberta 
(, ' é · para O fornecimento de outros generos à família do pescador. no com rc10 bé 

· nto é fornecido não só aos pescadores, mas taro m aos pro-Este av1ame · o d 
. tári de canoas de pesca que não possuem comércio. pagamento a 

pne os . , . d d ed - d d "d " deve ser feito pelo propnetano a canoa e a r e, nao sen o e espesa A . d 
bil .dade do simples pescador. Durante a semana, na ausenc1a o 

responsa 1 ,, é · · é éd' 
dor a familia pode "aviar-se no com rc10, isto , comprar a cr 1to, 

pesca • · d' ·d ·d ad ·t mas geralmente evita fazer isso, se possm uma 1v1 a cons1 er a mm o 
grande. 

Por várias razões, que alinharemos a seguir, não se verifica, em Itapuá, 
dependência estrita entre aviador e aviado, como ocorre em outras par­

~~da Amazônia e, mesmo, no caso dos pescadores residentes na cidade de 
Vigia. 

Em primeiro lugar, as pesc~as de ltapuá são de curta duração_(no m~­
ximo uma semana) e sempre permitem a ~olta do pescador com _relativa raI?1-
dez para atender às necessidades domésticas, quando necessário. Além dis­
so,~ "despesa" da pescaria é bastante red~ida e de valor relat!;vamente,pe­
queno, em razão mesmo de sua curta duraçao. Uma parte d~ssa despesa , a 
farinha é normalmente fabricada pelo pescadQr e sua familia, COf\1 o produto 
da roç; que possui, sendo que o peixe, consumido durante a pescaria, é for­
necido pelo mar. Por outro lado, a família do pescador consegue de alguma 
forma manter-se durante sua ausência, pois geralmente dispõe de farinha de 
sua própria roça e o pescador, antes de partir, iá deixo~ ~ma peq~ena qua~­
tidade de peixe para o consumo da semana. Caso ele v1a_1e sem deixar o pei­
xe para a família, normalmente volta depois de um ?ia para deixá-lo ou, h~­
vendo oportunidade, manda-o por alguém que este.1a de regresso à comum­
dade. Outro fator impc>rtante que concorre para a flexibilidade do sistema de 
aviamento diz respeito aos; circuitos de reciprocidade vigentes em Ttapuá, de 
que trataremos mais abaixo. · 

No caso da cidade de Vigia, entretanto, a relação de dependência e su­
jeição do pescador (aviado) para com o patrão (aviador) configura-se de 
modo efetivo, por outras razões - sobretudo a ausência do sustentáculo _da 
roça, com que não conta o pescador citadino -, especialmente nas pescanas 
de longa duração (pescadores do Norte, que trabalham na altura do Cabo 
Norte), em que o produtor direto permanece durante três ou mais meses lon­
ge de casa, dedicando-se à captura de gurijuba. Por outro lado, o sistema so­
cial vigente na cidade de Vigia difere do de Itapuá, favorecendo naquela.º 
aparecimento de relações de produção de caráter mais impessoal, onde as di­
ferenças· de classe e de status econômico entre pa\fões ( que geralmente acu­
mulam os papéis de comerciante com casa de comércio montada, aparador e 
aviador) e pescadores (simples aviados) são muito acentuadas. No caso do 
pescador itapuaense, como veremos a seguir, é através do sistema de comer­
cialização do pescado, isto é, no momento em que ele se obriga a particip~ 
de uma economia de mercado, que irá se concretizar a sua dependência 
econômica. 
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VALOR DE USO E DE TROCA. A COMERCIALIZAÇÃO DO 
PESCADO 

Em última análise, tanto a agricultura como a pesca de Jtapuá estão 
voltadas para a produção de valor de uso, isto é, aquilo que o grupo domés­
tico produz para atender às suas necessidades de consumo. Pode-se, pois, ca­
racterizar o sistema produtivo local como economia de aprovisionamento. a 
despeito das trocas que se estabelecem, interna e externamente, desde que as 
mesmas existem, como já dissemos acima, não no sentido de lucro ou acu­
mulação capitalista, mas sim voltadas para o consumo. 

No interior da comunidade criam-se de fato certos excedentes usados 
na troca não monetária, através de circuitos de reciprocidade. Assim, tanto o 
produto da pesca como o da agricultura circulam entre parentes, compadres, 
vizinhos e amigos, a não ser os que morem muito distante, chegando às ve­
zes os doadores, no caso do peixe, a ficar apenas com o necessário para uma 
refeição, por terem repartido tudo o que o pescador acabou de trazer do mar. 
Essas doações são feitas independentemente de a pessoa que recebe precisar 
ou não, pois mesmo que todos tenham peixe ou farinha, as trocac; são reali­
zadas. Mas tomam-se quase compulsória,; no caso de se saber que um paren­
te, amigo ou vizinho está em necessidade, por não poder trabalhar ou por 
uma outra razão qualquer. Em casos de maior necessidade, até dinheiro é 
oferecido à pessoa, não como empréstimo, mas como donativo. Quem recebe 
a doação, seja de alimento ou de qualquer outro bem, não pode recusá-la e, 
assim que se apresenta a oportunidade, deve retribuí-la com doação equiva­
lente. 

Externamente, a participação numa economia de mercado se dá através 
da comercialização de uma parcela do peixe capturado. O peixe é vendido 
pelo pescador no próprio mar, aos chamados "marreteiros", que o procuram 
diariamente no final da tarde, em embarcações motorizadas. Normalmente 
ele é vendido fresco e levado para a cidade de Vigia, onde costuma ser re­
vendido a um comerciante (também chamado de marreteiro ou "aparador"), 
que dispõe de meios para sua refrigeração ou salga e o faz chegar ao consu­
midor. 

Há aparadores que residem na cidade de Vigia e outros se deslocam de 
cidades maiores (especialmente Belém) para comprar o peixe. Na época em 
que foi iniciada esta pesquisa (l 975n6) funcionava na cidade um frigorífico, 
com proprietário residente em Belém, administrado por um gerente, que ser­
via também como aparador; hoje não mais existe esse frigorífico e se está 
montando, com patrocínio da SUDEPE, um Entreposto de Pesca para rece­
ber o produto. Não dispondo de frigorífico, os aparadores são obrigados a 
comprar gelo em uma fábrica existente na cidade. Entretanto, uma boa parte 
do peixe é salgado para poder ser conservado. 

Os marreteiros que compram o peixe diretamente no mar, via de regra 
estão ligados a um aparador na cidade de Vigia, trabalhando sob "compro­
misso". Isto significa que o aparador adianta dinheiro ao marreteiro, finan­
ciando a compra do peixe, e este fica obrigado a revendê-lo somente àquele 
comerciante; poucos são os que trabalham de maneira independente, com 
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seus próprios recursos. 
Ao comprar o peixe do marreteiro o aparador é obrigado a vender uma 

parte (30%) ao consumidor da cidade de Vigia, podendo o restante ser en­
viado para outra" cidades. Essa obrigação se aplica também aos aparadores 
não residentes em Vigia, sendo uma determinação da Prefeitura, fiscalizacia 
pela Polícia local. Na prática, essa norma é sempre desrespeitada, encon­
trando os aparadores vários meios de burlá-la, em vista dos maiores preços 
que podem obter pelo pescado enviado a Belém, Castanhal e outras cidades. 

A polícia tabela os peixes a serem vendidos no mercado da cidade, o 
que em parte contribui para regular os preços do peixe vendido no mar pelos 
pescadores. Não obstante, o produto vendido no mar não está sujeito a ne­
nhuma tabela e sofre uma variação muito grande no seu preço, dependendo 
da maior ou menor quantidade de peixe que está sendo capturada no Municí­
pio e em municípios vizinhos (Tabela I ). 

Tabela I - Preços do peixe fresco vendido no Mercado Municipal por clas­
ses, em comparação com o que os marreteiros pagavam no mar, em média, 
aos pescadores, em setembrto de 1976. 

PREÇOS (em Cr$) 

CLASSES DE PEIXES MERCADO MUNICIPAL 
(TABELA OFICIAL) 

1!! classe (camorim, enxova e 
pescada amarela) 7,00 

2!! classe (corvina, pescada 
branca, tainha e filhote) 6,00 

3!! classe (gurijuba, dourada, 
xaréu, serra e pirapema) 5,00 

4!! classe (piramutaba, mero, 
uritinga, sarda, pratiqueira, 
dentuça, tamoatá e bagre) 4,00 

S!! classe ( cangatá, cambéua, 
bande~ad<;>, bacu, pacamom, ma-
pará, timbrra e outros) 3,00 
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VALOR DE USO E DE TROCA. A COMERCIALIZAÇÃO DO 
PESCADO 

Em última análise, tanto a agricultura como a pesca de Jtapuá estão 
voltadas para a produção de valor de uso, isto é, aquilo que o grupo domés­
tico produz para atender às suas necessidades de consumo. Pode-se, pois, ca­
racterizar o sistema produtivo local como economia de aprovisionamento. a 
despeito das trocas que se estabelecem, interna e externamente, desde que as 
mesmas existem, como já dissemos acima, não no sentido de lucro ou acu­
mulação capitalista, mas sim voltadas para o consumo. 

No interior da comunidade criam-se de fato certos excedentes usados 
na troca não monetária, através de circuitos de reciprocidade. Assim, tanto o 
produto da pesca como o da agricultura circulam entre parentes, compadres, 
vizinhos e amigos, a não ser os que morem muito distante, chegando às ve­
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Essas doações são feitas independentemente de a pessoa que recebe precisar 
ou não, pois mesmo que todos tenham peixe ou farinha, as trocac; são reali­
zadas. Mas tomam-se quase compulsória,; no caso de se saber que um paren­
te, amigo ou vizinho está em necessidade, por não poder trabalhar ou por 
uma outra razão qualquer. Em casos de maior necessidade, até dinheiro é 
oferecido à pessoa, não como empréstimo, mas como donativo. Quem recebe 
a doação, seja de alimento ou de qualquer outro bem, não pode recusá-la e, 
assim que se apresenta a oportunidade, deve retribuí-la com doação equiva­
lente. 

Externamente, a participação numa economia de mercado se dá através 
da comercialização de uma parcela do peixe capturado. O peixe é vendido 
pelo pescador no próprio mar, aos chamados "marreteiros", que o procuram 
diariamente no final da tarde, em embarcações motorizadas. Normalmente 
ele é vendido fresco e levado para a cidade de Vigia, onde costuma ser re­
vendido a um comerciante (também chamado de marreteiro ou "aparador"), 
que dispõe de meios para sua refrigeração ou salga e o faz chegar ao consu­
midor. 

Há aparadores que residem na cidade de Vigia e outros se deslocam de 
cidades maiores (especialmente Belém) para comprar o peixe. Na época em 
que foi iniciada esta pesquisa (l 975n6) funcionava na cidade um frigorífico, 
com proprietário residente em Belém, administrado por um gerente, que ser­
via também como aparador; hoje não mais existe esse frigorífico e se está 
montando, com patrocínio da SUDEPE, um Entreposto de Pesca para rece­
ber o produto. Não dispondo de frigorífico, os aparadores são obrigados a 
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Os marreteiros que compram o peixe diretamente no mar, via de regra 
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misso". Isto significa que o aparador adianta dinheiro ao marreteiro, finan­
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comerciante; poucos são os que trabalham de maneira independente, com 
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seus próprios recursos. 
Ao comprar o peixe do marreteiro o aparador é obrigado a vender uma 

parte (30%) ao consumidor da cidade de Vigia, podendo o restante ser en­
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pio e em municípios vizinhos (Tabela I ). 

Tabela I - Preços do peixe fresco vendido no Mercado Municipal por clas­
ses, em comparação com o que os marreteiros pagavam no mar, em média, 
aos pescadores, em setembrto de 1976. 

PREÇOS (em Cr$) 

CLASSES DE PEIXES MERCADO MUNICIPAL 
(TABELA OFICIAL) 

1!! classe (camorim, enxova e 
pescada amarela) 7,00 

2!! classe (corvina, pescada 
branca, tainha e filhote) 6,00 

3!! classe (gurijuba, dourada, 
xaréu, serra e pirapema) 5,00 

4!! classe (piramutaba, mero, 
uritinga, sarda, pratiqueira, 
dentuça, tamoatá e bagre) 4,00 

S!! classe ( cangatá, cambéua, 
bande~ad<;>, bacu, pacamom, ma-
pará, timbrra e outros) 3,00 
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Os marreteiros que compram o ~ixe no mar, se inqueridos a respeito, 
declaram que seu lucro é bastante reduzido (em setembro de 1976, cinqüenta 
centavos por kg, não importando a classe ou categoria do pescado): o mesmo 
dizem os aparadores. Na realidade, esses lucros podem ser bem maiores, de­
pendendo de alguns fatores. O marreteiro que trabalha com "compromisso" 
geralm~nte lucra muito pouco ou, na verdade, não tem lucro nenhum, porque 
sua dívida sempre aumenta junto ao "patrão", do qual dificilmente se liberta. 
O marreteiro que trabalha por conta própria, se for hábil em seus negócios, 
pode prosperar, gozando de melhor .situação financeira e aspirando a tomar­
se um dia ele também, um aparador. 

. Ma" os lucros maiores, na realidade, pertencem aos aparadores, comer-
ctantes que têm geralmente vários marreteiros trabalhando para eles sob 
"compromisso" e que funcionam, também, como "armadores" (nome que 
recebem os donos de embarcações de pesca, que não trabalham como pesca­
dores). Esses comerciantes (armadores, aparadores) servem, por outro lado, 
como "aviadores" do pescador na cidade de Vigia, sendo, por isso, aqueles 
que mais se beneficiam da produção pesqueira do Município. O lucro de 
marreteiros e aparadores varia, outrossim, em função da maior ou menor 
~antidade de peixe que está sendo capturada, não s6 no Município de Vi­
gia, como também nos municípios vizinhos e, mesmo, em locais relativamen­
te distantes, como lcoaraci e Mosqueiro. 

. . O pescador, entretanto, é quem menos ganha. Depois de uma semana 
mteira no mar, se a pescaria foi feliz, ele retorna com algum dinheiro, que 
muitas vezes é gasto inteiramente no sábado, ao pagar suas dívidas no 
comércio, fazer algumas compras e tomar uma boa bebedeira. O pescador 
normalmente vende seu peixe a um único marreteiro, que é considerado seu 
"freguês". Quando isso não é possível, o peixe é vendido a qualquer marre­
teiro que esteja interessado na compra. Se ele não consegue vender o peixe 
fresco no mar, restam-lhe duas opções: salgar o peixe ou seguir o mais rápi­
do que possa até a cidade, a fim de vendê-lo diretamente. Pode acontecer 
que não consiga seguir nenhum desses dois caminhos, por falta de sal ou de 
vento e, nesse caso, todo o seu trabalho fica perdido, pois o peixe se estraga 
e tem de ser lançado no mar. 7 

CONCLUSÕES 

Procuramos traçar, ao longo deste trabalho, em seus elementos essen­
ciais, a caracterização do sistema produtivo de uma comunidade rural volta­
da para a pesca e a agricultura, como atividades mutuamente complementa­
res. Não poderíamos, também, esquecer as articulações desse sistema com o 
modo de produção capitalista dominante, que se expande na Amazônia, coo-

7 Além da falta de vento, que pode ser oonsiderado um acidente menos grave, o pescador está sujeito 
a outros, que nã(! são raros: a ~e que. se rasga e se perde, total ou parcialmente, acidentes pessoais 
(ferroada de arraJa e outros peixes, fenmentos, fraturas); e mesmo naufrágios, nos quais às vezes se 
perde a can?a, os utens~i?s de pesca e até a vida. A volta para a terra, no fim da semana, é sempre 
um acontecimento ausp1c1oso para a família e para o propno pescador. 
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siderando, de um lado, a parcela do produto da pesca artesanal que é extraí­
da para O abastecimento dos centros urbanos e, de outro, a presença de em­
presas capitalistas de ~s~a (com sede em Belém), que atu~ em áreas pró­
ximas à do pescador v1g1ense, estabelecendo uma concorrencia à sua pro­
dução. Com relação a estas empresas, que trabalham com redes de arrastão, 
trazendo graves prejuízos à fauna marinha, há queixas generalizadas de pes­
cadores e armadores do Município. O fato de que o peixe capturado pelo 
pescador de ltapuá tanto pode ser consumido pelo grupo doméstico como 
comercializado, em proporções variáveis, implica uma característica de al­
ternatividade que é própria da produção camponesa e faz parte, como aspec­
to crucial, da lógica do sistema (Garcia 1976; Woortmann 1978). Quanto à 
produção agrícola, embora não possua essa mesma característica, já que é to­
talmente consumida, a mesma constitui a base alimentar de sustentação da 
família do produtor, que permite a transformação de uma parcela do pescado 
em valor de troca. 

Por isso, a remuneração e a reprodução da força de trabalho se faz 
então através de uma estratégia que combina o auto-consumo e a comerciali­
zação, o que, se por um lado obriga o produtor a participar de uma economia 
de mercado, por outro não permite que ele permaneça inteiramente à mercê 
desse mesmo mercado, conferindo um certo grau de autonomia ao seu siste­
ma produtivo. 

Não obstante, a sua participação no mercado como produtor de merca­
doria pode, às vezes, ser complementada P9f uma outrã estratégia, que con­
siste na venda direta de sua força de trabalho. São relativamente freqüentes 
os casos de pescadores que buscam trabalho fora, dirigindo-se a Castanhal, 
Belém, Icoaraci, Macapá e outros lugares, onde se empregam como mão­
de-obra não especializada em empresas de pesca (operários das fáhricas de 
~e?eficiamento do pescado para exportação), de transporte (cobradores de 
ombus), de construção civil, etc. Esta busca de trabalho assalariado é justifi­
cada ~or e;es como uma tentativa de melhoria de suas condições de vida, já 
que nao veem "futuro" na pesca e desejam, em centros populacionais maio­
res, tentar estabelecer-se, visando a obter melhor educação para os filhos, a 
fim d~ que estes possam escapar do "destino" que os aguarda se continua­
rem vivendo em ltapuá: o de ser pescador. 

Ao procurar trabalho assalariado fora, o homem geralmente deixa a 
mulher e os filhos em Itapuá, mantendo sua casa e sua roça (que continua 
provendo parte do necessário para o sustento da famflia) e visitando a comu­
nidade de tempos em tempos . Isto garante uma base que lhe permite retomar 
em caso de necessidade, na hipótese de ficar momentaneamente sem empre-

d
go. ou de desistir de sua busca de trabalho na cidade, retomando a atividade 

e pescador. 

me D~ss~ fonna, a articulação do sistema produtivo de Itapuá com o regi­
capitahsta envolvente ocorre sobretudo através da exigência da venda de 

uma parcela do prod t d , . . d d . u o a pesca, que e comprado a baixos preços, em v1rtu-
eb e todo um sistema de intermediação vigente implicando a extração de 

so retrabalho n d"d ' 
d 

, a me I a em que o pescador necessita de outros produtos 
que evem ser co d d. · ' mpra os com 1nhe1ro, para atender às suas necessidades 
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Os marreteiros que compram o ~ixe no mar, se inqueridos a respeito, 
declaram que seu lucro é bastante reduzido (em setembro de 1976, cinqüenta 
centavos por kg, não importando a classe ou categoria do pescado): o mesmo 
dizem os aparadores. Na realidade, esses lucros podem ser bem maiores, de­
pendendo de alguns fatores. O marreteiro que trabalha com "compromisso" 
geralm~nte lucra muito pouco ou, na verdade, não tem lucro nenhum, porque 
sua dívida sempre aumenta junto ao "patrão", do qual dificilmente se liberta. 
O marreteiro que trabalha por conta própria, se for hábil em seus negócios, 
pode prosperar, gozando de melhor .situação financeira e aspirando a tomar­
se um dia ele também, um aparador. 

. Ma" os lucros maiores, na realidade, pertencem aos aparadores, comer-
ctantes que têm geralmente vários marreteiros trabalhando para eles sob 
"compromisso" e que funcionam, também, como "armadores" (nome que 
recebem os donos de embarcações de pesca, que não trabalham como pesca­
dores). Esses comerciantes (armadores, aparadores) servem, por outro lado, 
como "aviadores" do pescador na cidade de Vigia, sendo, por isso, aqueles 
que mais se beneficiam da produção pesqueira do Município. O lucro de 
marreteiros e aparadores varia, outrossim, em função da maior ou menor 
~antidade de peixe que está sendo capturada, não s6 no Município de Vi­
gia, como também nos municípios vizinhos e, mesmo, em locais relativamen­
te distantes, como lcoaraci e Mosqueiro. 

. . O pescador, entretanto, é quem menos ganha. Depois de uma semana 
mteira no mar, se a pescaria foi feliz, ele retorna com algum dinheiro, que 
muitas vezes é gasto inteiramente no sábado, ao pagar suas dívidas no 
comércio, fazer algumas compras e tomar uma boa bebedeira. O pescador 
normalmente vende seu peixe a um único marreteiro, que é considerado seu 
"freguês". Quando isso não é possível, o peixe é vendido a qualquer marre­
teiro que esteja interessado na compra. Se ele não consegue vender o peixe 
fresco no mar, restam-lhe duas opções: salgar o peixe ou seguir o mais rápi­
do que possa até a cidade, a fim de vendê-lo diretamente. Pode acontecer 
que não consiga seguir nenhum desses dois caminhos, por falta de sal ou de 
vento e, nesse caso, todo o seu trabalho fica perdido, pois o peixe se estraga 
e tem de ser lançado no mar. 7 

CONCLUSÕES 

Procuramos traçar, ao longo deste trabalho, em seus elementos essen­
ciais, a caracterização do sistema produtivo de uma comunidade rural volta­
da para a pesca e a agricultura, como atividades mutuamente complementa­
res. Não poderíamos, também, esquecer as articulações desse sistema com o 
modo de produção capitalista dominante, que se expande na Amazônia, coo-

7 Além da falta de vento, que pode ser oonsiderado um acidente menos grave, o pescador está sujeito 
a outros, que nã(! são raros: a ~e que. se rasga e se perde, total ou parcialmente, acidentes pessoais 
(ferroada de arraJa e outros peixes, fenmentos, fraturas); e mesmo naufrágios, nos quais às vezes se 
perde a can?a, os utens~i?s de pesca e até a vida. A volta para a terra, no fim da semana, é sempre 
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siderando, de um lado, a parcela do produto da pesca artesanal que é extraí­
da para O abastecimento dos centros urbanos e, de outro, a presença de em­
presas capitalistas de ~s~a (com sede em Belém), que atu~ em áreas pró­
ximas à do pescador v1g1ense, estabelecendo uma concorrencia à sua pro­
dução. Com relação a estas empresas, que trabalham com redes de arrastão, 
trazendo graves prejuízos à fauna marinha, há queixas generalizadas de pes­
cadores e armadores do Município. O fato de que o peixe capturado pelo 
pescador de ltapuá tanto pode ser consumido pelo grupo doméstico como 
comercializado, em proporções variáveis, implica uma característica de al­
ternatividade que é própria da produção camponesa e faz parte, como aspec­
to crucial, da lógica do sistema (Garcia 1976; Woortmann 1978). Quanto à 
produção agrícola, embora não possua essa mesma característica, já que é to­
talmente consumida, a mesma constitui a base alimentar de sustentação da 
família do produtor, que permite a transformação de uma parcela do pescado 
em valor de troca. 

Por isso, a remuneração e a reprodução da força de trabalho se faz 
então através de uma estratégia que combina o auto-consumo e a comerciali­
zação, o que, se por um lado obriga o produtor a participar de uma economia 
de mercado, por outro não permite que ele permaneça inteiramente à mercê 
desse mesmo mercado, conferindo um certo grau de autonomia ao seu siste­
ma produtivo. 

Não obstante, a sua participação no mercado como produtor de merca­
doria pode, às vezes, ser complementada P9f uma outrã estratégia, que con­
siste na venda direta de sua força de trabalho. São relativamente freqüentes 
os casos de pescadores que buscam trabalho fora, dirigindo-se a Castanhal, 
Belém, Icoaraci, Macapá e outros lugares, onde se empregam como mão­
de-obra não especializada em empresas de pesca (operários das fáhricas de 
~e?eficiamento do pescado para exportação), de transporte (cobradores de 
ombus), de construção civil, etc. Esta busca de trabalho assalariado é justifi­
cada ~or e;es como uma tentativa de melhoria de suas condições de vida, já 
que nao veem "futuro" na pesca e desejam, em centros populacionais maio­
res, tentar estabelecer-se, visando a obter melhor educação para os filhos, a 
fim d~ que estes possam escapar do "destino" que os aguarda se continua­
rem vivendo em ltapuá: o de ser pescador. 

Ao procurar trabalho assalariado fora, o homem geralmente deixa a 
mulher e os filhos em Itapuá, mantendo sua casa e sua roça (que continua 
provendo parte do necessário para o sustento da famflia) e visitando a comu­
nidade de tempos em tempos . Isto garante uma base que lhe permite retomar 
em caso de necessidade, na hipótese de ficar momentaneamente sem empre-
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de consumo. Mas ela também se processa, em menor grau, pela exploraçã() 
direta da força de trabalho do pescador, que eventualmente se transforma em 
trabalhador assalariado, deixando pois de ser um produtor autônomo, para 
tornar-se um produtor de mais-valia para o capital, separado de seus próprios 
meios de produção. 
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CARACTERÍSTICAS GERAIS E PROBLEMAS 
DA PESCA AMAZÔNICA NO PARÁ 1 

2 Lourdes Gonçalves Furtado 

RESUMO -A Amazónia, por suas condições hidrográficas, apre­
senta três áreas que propidam a exploração dos recursos natu­
rais ictiol6gicos disponíveis: o mar, os rios e os lagos, possibili­
tando as pescas marítimas ou costeiras e _flúvio-1.acustres, tradi­
cionalmente exploradas pelos pequenos produiores artesanais. 

A partir da década de 70, implantou-se, no Pará, o parque 
industrial pesqueiro sob a égide dos recursos oriundos da políti­
ca de incentivos fiscais para a Amazónia, iniciando-se, efetiva­
mente, a pesca industrial em áreas de alto mar, não alcançáveis 
pelos pescadores artesanais devido à simplicidade de tecnologia 
que eles detêm, incompaJfvel com viagens a longa distáncia e 
tempo de permanência. Da(, diversificou-se, no Pará, o setor 
pesqueiro, do ponto de vista técnico-social: de um lado o artesa­
nal e, de outro, o industrial, ambos necessários para a economia 
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de doutorado, em novembro de 1989. 

Os principais temas aqui tratados relacionam-se à vocacio­
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da. 

~ALA YRAS-CHA YE: Pesca artesanal, Pesca tlúvio-lacustre, 
esca amazônica, Política pesqueira. Pesca predatória. 

Versão prelimi . d U . . nar apresentada na monografia Pescadores do no Amazonas como tese de Doutora-
2 ° na mvers1dade de São Paulo/USP, em novembro de 1989. 

SCT -PR/CNPQ. Museu Paraense EmJ'lio Goeldi . Dept~ de Ciências Humanas. 

41 

http:16.02.90
http:04.01.89


Boi. Mus. Para. EmfJio Goeldi, sb. AntropoL, 6 (]), 1990 

de consumo. Mas ela também se processa, em menor grau, pela exploraçã() 
direta da força de trabalho do pescador, que eventualmente se transforma em 
trabalhador assalariado, deixando pois de ser um produtor autônomo, para 
tornar-se um produtor de mais-valia para o capital, separado de seus próprios 
meios de produção. 
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CARACTERÍSTICAS GERAIS E PROBLEMAS 
DA PESCA AMAZÔNICA NO PARÁ 1 

2 Lourdes Gonçalves Furtado 
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